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Resumo: O mercado imobiliário representa um papel de destaque no 

desenvolvimento econômico e social do país por ser um forte impulsionador da economia, 
gerando empregos e impostos, além de viabilizar o acesso à moradia. Na década de 90, a 
falência da Encol, considerada a maior construtora à época, expôs um panorama de 
fragilidade dos mecanismos legislativos que regulavam a atividade, clamando pela 
intervenção estatal a fim de criar instrumentos mais eficazes a garantir a proteção jurídica dos 
adquirentes, especialmente em virtude da função social que a atividade de incorporação 
imobiliária exerce ao facilitar a aquisição de imóveis na planta e contribuir para a redução do 
déficit habitacional. Embora a atividade de incorporação imobiliária fosse regulamentada 
pela Lei nº.4.591/1964 e já trouxesse em seu escopo a responsabilidade solidária estendida a 
toda a cadeia produtiva, na época do episódio que deixou milhares de adquirentes sem as 
unidades imobiliárias, a lei especial não se mostrou suficiente para proteger os consumidores. 
Este artigo aborda a constituição do patrimônio de afetação na atividade de incorporação 
imobiliária como um mecanismo de proteção para os adquirentes de unidades imobiliárias 
adquiridas na planta. Examina as causas que ensejaram o surgimento desse instituto na 
atividade imobiliária no ordenamento jurídico brasileiro, destacando o impacto que a falência 
da Construtora Encol ocasionou à economia do país ao desestabilizar fortemente o setor 
imobiliário. Por fim, analisa a efetividade da constituição do patrimônio de afetação como 
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um meio de garantir a proteção jurídica do consumidor em razão da incomunicabilidade do 
acervo patrimonial, mas sobretudo porque exige que os recebíveis do empreendimento sejam 
direcionados exclusivamente para a obra afetada, e impede que dívidas da construtora 
oriundas de outros empreendimentos possam comprometer a conclusão e entrega das 
unidades imobiliárias objeto da afetação. Utiliza-se a pesquisa bibliográfica e documental, por 
meio da análise de legislação brasileira, além da pesquisa jurisprudencial, notadamente 
decisões judiciais que tem seguido a finalidade da Lei que instituiu o patrimônio de afetação 
na atividade de incorporação imobiliária.  

Palavras-chave: patrimônio de afetação; proteção jurídica; consumidor; incorporação 
imobiliária. 

 

Abstract: The real estate market plays a prominent role in the country’s economic 
and social development, as it constitutes a significant driver of economic activity, generating 
employment and tax revenues, in addition to enabling access to housing. In the 1990s, the 
bankruptcy of Encol, then considered the largest construction company at the time, exposed 
a scenario of fragility in the legislative mechanisms governing the sector, calling for state 
intervention to create more effective instruments to ensure the legal protection of acquirers, 
particularly in light of the social function performed by real estate development, which 
facilitates the acquisition of off-plan properties and contributes to reducing the housing 
deficit. Although real estate development was regulated by Law No. 4,591/1964, which 
already provided for joint and several liability throughout the production chain, at the time 
of the episode that left thousands of acquirers without their real estate units, this special law 
proved insufficient to protect consumers. This article addresses the establishment of the 
segregated estate regime in real estate development as a mechanism for the protection of 
acquirers of off-plan real estate units. It examines the causes that led to the emergence of this 
legal institute within the Brazilian legal system, highlighting the impact that the bankruptcy 
of Encol had on the country’s economy by significantly destabilizing the real estate sector. 
Finally, it analyzes the effectiveness of the establishment of the segregated estate regime as a 
means of ensuring the legal protection of consumers, due to the segregation of assets, but 
above all because it requires that the receivables of the development be allocated exclusively 
to the affected project and prevents debts of the developer arising from other ventures from 
compromising the completion and delivery of the real estate units subject to the regime. The 
study adopts a bibliographic and documentary research methodology, based on the analysis 
of Brazilian legislation, as well as jurisprudential research, particularly judicial decisions that 
have upheld the purpose of the law that established the segregated estate regime in real estate 
development. 

Keywords: Segregated Estate Regime; Legal Protection; Consumer Protection; Real Estate 
Development. 

 

1. INTRODUÇÃO 

A atividade de incorporação imobiliária desempenha um papel de destaque no setor 

imobiliário brasileiro, especialmente porque fomenta a economia do país e desempenha uma 

função social ao criar postos de trabalho e viabilizar a aquisição de imóveis na planta, 

promovendo o desenvolvimento urbano e social das cidades brasileiras. Segundo dados da 

Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), somente no primeiro trimestre de 
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2025 foram comercializadas em torno de 102.485 unidades em 221 cidades3. No ano de 2025, 

a construção civil gerou em torno de 24.000 empregos somente no estado de São Paulo4. A 

incorporação imobiliária está disciplinada pela Lei nº.4.591/19645 e consiste na 

comercialização de unidades imobiliárias futuras. 

No Brasil, na década de 90, fatores como o plano real, estabilidade econômica e a 

expansão das cidades, impulsionaram o crescimento da atividade imobiliária. Por outro lado, 

o crescimento desenfreado dos empreendimentos imobiliários revelou a fragilidade do setor 

e expôs a vulnerabilidade dos adquirentes de unidades na planta. A falência da construtora 

Encol no final da década de 90 repercutiu em todo o território nacional e resultou em 

milhares de famílias que ficaram sem receber o imóvel adquirido na planta, sofrendo enormes 

prejuízos6. Esse episódio gerou insegurança por parte dos consumidores afetando fortemente 

o setor imobiliário7. Diante desse cenário, fazia-se necessária a adoção de medidas por parte 

do Estado a fim de oferecer maior proteção jurídica aos adquirentes de imóveis na planta. 

Após amplos debates e, em resposta à sociedade8, no ano de 2004, foi promulgada a Lei nº. 

10.9319 que instituiu o patrimônio de afetação na atividade de incorporação imobiliária. A 

principal função da afetação patrimonial visa resguardar e vincular as receitas de uma 

incorporação, separando-as do patrimônio geral do incorporador a fim de garantir a 

conclusão do empreendimento e impedir que dívidas gerais da construtora venham a recair 

sobre o imóvel objeto da afetação.  

A partir da criação da Lei nº.10.931/2004, pretende-se analisar a proteção jurídica 

proporcionada aos adquirentes de unidades imobiliárias com a constituição do patrimônio 

 
3 MERCADO imobiliário cresce no 1º trimestre de 2025. In: REGISTRO de Imóveis do Brasil. [S. l.], 2025. 
Disponível em: https://www.registrodeimoveis.org.br/mercado-imobiliario-cresce-no-1-trimestre-de-2025 
Acesso em: 26 mar. 2026. 
4 CONSTRUÇÃO civil gerou 24 mil empregos no estado de São Paulo em 2025. In: CÂMARA Brasileira da 
Indústria da Construção.  Brasília/DF, 2026. Disponível em: https://cbic.org.br/106006-2/. Acesso em: 26 
mar. 2026. 
5 BRASIL. Lei nº. 4.591, de 16 de dezembro de 1964. Dispõe sôbre o condomínio em edificações e as 
incorporações imobiliárias. Brasília, DF: Presidência da República, 1964. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4591.htm. Acesso em: 26 mar. 2026. 
6 FURLAN, Letícia. Encol: a incorporadora que deixou 40 mil famílias sem casa nos anos 90. In: EXAME. [S. 
l.]: 2025. Disponível em: https://exame.com/mercado-imobiliario/encol-a-incorporadora-que-deixou-40-mil-
familias-sem-casa-nos-anos-90. Acesso em: 26 mar. 2026. 
7 FERNANDES, Fátima; ARBEX, Mauro. Efeito Encol paralisa venda de imóveis. Folha de São Paulo, São 
Paulo, 26 ago. 1997. Disponível em https://www1.folha.uol.com.br/fsp/dinheiro/fi260802.htm. Acesso em: 
26 mar. 2026. 
8 CARDOSO, Luana. Maior desastre imobiliário do Brasil: declínio da Encol completou 26 anos em 2025. In: 
AUTIMOB. [S. l.], 2026. Disponível em: https://www.autimob.com.br/noticias/mercado-imobiliario/maior-
desastre-imobiliario-do-brasil-declinio-da-encol-completou-26-anos-em-2025 Acesso em: 26 mar. 2026. 
9 BRASIL. Lei nº. 10.931, de 2 de agosto de 2004. Dispõe sobre o patrimônio de afetação de incorporações 
imobiliárias, Letra de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Bancário, altera o 
Decreto-Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969, as Leis nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, nº 4.728, de 14 de 
julho de 1965, e nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da 
República, 2002. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2004/lei/l10.931.htm. Acesso em: 26 mar. 2026. 
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de afetação. Para tanto, o objetivo geral do estudo é: analisar a Lei nº.10.931/2004 - que 

instituiu o patrimônio de afetação na incorporação imobiliária - a fim de se saber em que 

medida tem cumprido com a finalidade de oferecer maior segurança jurídica aos adquirentes 

de unidades imobiliárias adquiridas na planta. Os objetivos específicos são: Conhecer as 

causas que deram origem ao surgimento do instituto do patrimônio de afetação na atividade 

de incorporação imobiliária no ordenamento jurídico brasileiro; estudar os efeitos jurídicos 

que decorrem a partir da adoção do regime de afetação; e investigar se a constituição do 

patrimônio de afetação tem se mostrado um instrumento hábil a conferir maior proteção 

jurídica para o consumidor. 

Com o intuito de responder ao problema de pesquisa, no primeiro tópico examina-

se o surgimento do patrimônio de afetação na incorporação imobiliária a partir da falência 

da Encol Engenharia, e que resultou na criação da Lei nº.10.931/2004. A seguir, aborda-se 

os efeitos jurídicos que decorrem da constituição do patrimônio de afetação e, por fim, 

analisa-se a efetividade da sua constituição como um meio de conferir proteção jurídica aos 

adquirentes. 

O presente estudo mostra-se relevante, visto que a atividade de incorporação 

imobiliária viabiliza a aquisição da casa própria e contribui para a redução do déficit 

habitacional brasileiro. Além disso, dada a complexidade inerente à atividade, a constituição 

do patrimônio de afetação confere maior credibilidade aos empreendimentos imobiliários e 

favorece o aporte de investimentos. Utiliza-se a pesquisa bibliográfica e documental, por 

meio da análise de legislação brasileira, além da pesquisa jurisprudencial e decisões judiciais 

do que corroboram a finalidade da Lei que instituiu o patrimônio de afetação na atividade de 

incorporação imobiliária.     

 

2. SURGIMENTO DO PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO NA 

INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA NO ORDENAMENTO JURÍDICO 

BRASILEIRO 

O surgimento do patrimônio de afetação na atividade imobiliária no ordenamento 

jurídico brasileiro está intrinsecamente ligado à falência da Encol Engenharia que ocorreu no 

final da década de 90. Considerada a maior construtora do país à época, a empresa teve uma 

ascensão meteórica ao aproveitar as oportunidades decorrentes da expansão imobiliária10. 

 
10 ENCOL foi uma das maiores do país. Folha de Londrina. Londrina, 15 jun. 1999. Disponível em: 
https://www.folhadelondrina.com.br/geral/encol-foi-uma-das-maiores-do-pais-165818.html?d=1.  Acesso 
em: 21 mar. 2026. 
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Todavia, devido à má gestão e, principalmente, em razão da confusão patrimonial praticada, 

a empresa entrou em colapso11. Em março de 1999, foi decretada a falência da construtora 

deixando cerca de 42 mil famílias12 sem as unidades imobiliárias. Em torno de 720 edifícios 

ficaram inacabados, sendo que 99% (noventa e nove por cento) das obras eram prédios 

residenciais13. A quebra da Encol causou enormes prejuízos à economia do país e à sociedade 

em geral, notadamente porque abalou fortemente a credibilidade do setor imobiliário14. Os 

adquirentes tiverem que bater às portas do judiciário na tentativa de buscar uma solução15. 

Embora a Lei nº.4.591/1964 que regula a atividade da incorporação imobiliária já dispusesse 

de inúmeras obrigações a serem observadas pelo incorporador, e pudesse ser considerada 

protetiva antes mesmo da edição do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº. 8.078/199016, 

o instrumento legal não se mostrou suficiente para proteger e amparar os promitentes 

adquirentes. Diante desse contexto, mostrava-se necessária uma resposta estatal à sociedade 

com a criação de mecanismos legais a fim de evitar novos incidentes como o da Encol e 

restabelecer a credibilidade do setor. 

Em julho de 199917, o Instituto dos Advogados do Brasil (IAB) aprovou um 

anteprojeto de lei por meio do qual propunha a afetação do acervo patrimonial da 

incorporação imobiliária. Luiz Antonio Scavone Junior destaca que, o instituto não é novo, 

visto que ele existe desde 1972 no Direito Argentino18. Na exposição de motivos de Melhim 

Namem Chalhub: 

A possibilidade de segregação patrimonial amplia enormemente a opções de 
utilização da propriedade, para fins de investimento ou de garantia, pois, 
circunscrevendo determinados direitos e obrigações a certa massa patrimonial, 
torna mais nitidamente dimensionáveis os riscos do negócio, com a certeza de 
que eventuais desequilíbrios econômico-financeiros das partes envolvidas não 

 
11 NASCIMENTO, Solano. Caso Encol: o fim do pesadelo: vítimas do calote da construtora organizam-se em 
cooperativas e concluem prédios inacabados. Época, 10 dez. 2001. Disponível em: 
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/183664/000614098.pdf?sequence=1&isAllowed=y. 
Acesso em: 21 mar. 2026. 
12 NASCIMENTO, Solano. Caso Encol: o fim do pesadelo: vítimas do calote da construtora organizam-se em 
cooperativas e concluem prédios inacabados. Época, 10 dez. 2001. Disponível em: 
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/183664/000614098.pdf?sequence=1&isAllowed=y. 
Acesso em: 21 mar. 2026.  
13 O caso da Encol será contado em podcast documental do Imobi Report. In: IMOBI Report. [S. l.], 2025. 
Disponível em: https://imobireport.com.br/incorporacao/ocaso-da-encol-sera-contado-em-podcast-
documental-do-imobi-report/ Acesso em: 26 mar. 2026. 
14 FERNANDES, Fátima; ARBEX, Mauro. Efeito Encol paralisa venda de imóveis. Folha de São Paulo, São 
Paulo, 26 ago. 1997. Disponível em https://www1.folha.uol.com.br/fsp/dinheiro/fi260802.htm. Acesso em: 
26 mar. 2026 
15 FALÊNCIA traz risco para ex-mutuários. Folha de São Paulo, São Paulo, 10 jan. 1999. Disponível em: 
https://www1.folha.uol.com.br/fsp/imoveis/ci10019907.htm Acesso em: 26 mar. 2026. 
16 BRASIL. Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. Brasília, DF: Presidência da República, 1990. Disponível em 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm. Acesso em: 12 mar. 2026. 
17 CHALHUB, Melhim Namem. Incorporação imobiliária. 7. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2023. p. 109. 
18 SCAVONE JUNIOR, Luiz Antônio. Direito imobiliário: teoria e prática. 19. ed., rev., atual. e reform. Rio de 
Janeiro: Forense, 2023. p. 163. 
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comprometerão aquela massa patrimonial que tiver sido segregada para aquele 
negócio específico.19  

O anteprojeto foi convertido pela Câmara dos Deputados nos Projetos de Lei nº. 

2.109/1999, 3.455/200 e 3.751/2000, dando origem à Medida Provisória nº.2.221/200120. 

No entanto, a Medida Provisória contemplava apenas parte do projeto, ocasionando graves 

distorções. Desse modo, setores do Poder Executivo vinculados à atividade de incorporação 

imobiliária promoveram amplos debates a fim de resgatar a concepção original apresentada 

no anteprojeto. Como resultado, no dia 02 de agosto de 2004, foi promulgada a Lei nº.10.931 

que instituiu e disciplina o patrimônio de afetação na atividade imobiliária, promovendo 

alterações na Lei nº.4.591/1964. Essas alterações visavam impedir que o sistema de 

administração utilizado pela Encol fosse repetido21. A principal função da afetação 

patrimonial é tornar incomunicável determinado patrimônio de um titular evitando que 

receitas de um empreendimento sejam empregadas em outro, bem como impede que dívidas 

gerais da construtora recaiam sobre o imóvel afetado. Desse modo, a utilização do instituto 

do patrimônio de afetação mostrou-se o mecanismo perfeito a ser aplicado na incorporação 

imobiliária para garantir a proteção jurídica aos adquirentes de imóveis na planta. 

 

3. EFEITOS JURÍDICOS DO PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO  

A afetação patrimonial consiste na segregação de determinados bens do patrimônio 

geral de um titular, os quais são destinados a um fim específico. Em virtude disso, esses bens 

ficarão resguardados até que a finalidade a que foram designados seja integralmente atendida, 

conforme disposto no artigo 31-A22 da Lei nº.4.591/1964. Consubstancia-se em uma espécie 

de blindagem que protege o patrimônio destacado, tornando-o incomunicável com os demais 

bens do incorporador. Melhim Namem Chalhub aduz: 

 
A afetação implica compressão do conteúdo dos poderes atribuídos ao titular do 
patrimônio afetado, na medida em que o exercício desses poderes está 
condicionado à finalidade para a qual tiver sido constituído o patrimônio 
separado. Assim, a parte que tiver investida dos poderes sobre os bens afetados 

 
19 CHALHUB, Melhim Namem. Propriedade imobiliária: função social e outros aspectos. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2000. p. 26. 
20 BRASIL. Medida Provisória nº 2.221, de 4 de setembro de 2001. Altera a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro 
de 1964, instituindo o patrimônio de afetação nas incorporações imobiliárias, e dá outras providências. Brasília, 
DF: Presidência da República, 2001. Disponível em: 
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2221-4-setembro-2001-396077-
norma-pe.html.  Acesso em: 26 mar. 2026. 
21 PROTEÇÃO ao Patrimônio de Afetação em recuperação judicial de empresas. Sinduscon, São Paulo, 6 dez. 
2016. Disponível em: https://sindusconsp.com.br/opiniao-protecao-ao-patrimonio-de-afetacao-em-
recuperacao-judicial-de-empresas/Acesso em: 20 mar. 2026. 
22  BRASIL. Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964. Dispõe sobre o condomínio em edificações e as 
incorporações imobiliárias. Brasília, DF: Presidência da República, 1964. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4591.htm. Acesso em: 21 mar. 2026. 
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só pode exercer os direitos e ações que digam respeito à consecução da finalidade 
para a qual foi constituído aquele patrimônio, figurando nessa relação na 
qualidade de sujeito ativo dos poderes inerentes à propriedade e de sujeito passivo 
dos ônus que afetam seu conteúdo.23  

Dessa forma, a incorporação submetida ao regime de afetação, tem o seu terreno, as 

acessões objeto da incorporação (edificação já iniciada), materiais em estoque para a 

edificação e direitos de crédito (aqueles advindos dos contratos de compra e venda das 

unidades objeto da incorporação) segregadas do patrimônio do incorporador, e são 

destinados exclusivamente à construção do empreendimento correspondente até a entrega 

das unidades imobiliárias aos respectivos adquirentes24. Nas palavras de Caio Mário da Silva 

Pereira: 

[...] a afetação patrimonial da incorporação imobiliária, ela qual os bens, direitos e 
obrigações correspondentes ao empreendimento constituem um núcleo 
patrimonial separado no patrimônio da empresa incorporadora e ali permanecem 
segregados até a conclusão, entrega do edifício, registrados os títulos aquisitivos 
em nome dos adquirentes e resgatado o financiamento da construção.25  

A formação desse núcleo patrimonial visa impedir o entrelaçamento entre o 

patrimônio geral do incorporador e a incorporação afetada até que a finalidade inicialmente 

prevista seja atingida, assegurando a construção das unidades imobiliárias. Destaca-se ainda, 

que, por força da incomunicabilidade, o patrimônio afetado não se sujeita aos efeitos da 

falência ou da recuperação judicial, conforme expressamente disposto na Lei nº.11.101/2005 

em seu artigo 119, inciso IX26,  e que tem sido ratificada pelo Superior Tribunal de Justiça, 

nos termos do REsp 1.958.062RJ27. A exposição de motivos do Enunciado n. 628 da VIII 

Jornada de Direito Civil corrobora ao destacar que o patrimônio destacado visa assegurar a 

realização do fim econômico ou social da afetação em situações de crise do instituidor e 

ressalta que a lei o afasta dos efeitos de sua falência e de execução por dívidas não vinculadas 

ao objeto da afetação28. 

 
23 CHALHUB, Melhim Namem. Propriedade imobiliária: função social e outros aspectos. Rio de Janeiro: 
Renovar, 2000. p. 27. 
24 SOUSA, Gustavo. Patrimônio de Afetação. In: JUSBRASIL. [S. l.], 2021. Disponível em 
https://www.jusbrasil.com.br/artigos/patrimonio-de-afetacao/1597208569. Acesso em: 20 mar. 2026. 
25 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Condomínio e incorporações. 16. ed., rev. e reform. Rio de Janeiro: Forense, 
2024. p. 287. 
26 BRASIL. Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005. Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência 
do empresário e da sociedade empresária. Brasília, DF: Presidência da República, 2005. Disponível em 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm. Acesso em: 26 mar. 2026. 
27 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1958062 - RJ. Recurso Especial. Empresarial. 
Sociedades de Propósito Específico. Incorporação Imobiliária. Patrimônio de afetação. Recuperação judicial. 
Incompatibilidade. Recorrente: Joao Fortes Engenharia S. A. Recorrido: Banco Bradesco S/A. Relator: 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 29 nov. 2022. Disponível em: 
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202102808956&dt_publicacao=29
/11/2022. Acesso em: 26 mar. 2026. 
28 BRASIL. Conselho da Justiça Federal. Enunciado n. 628 da VIII Jornada de Direito Civil. Disponível em: 
https://www.cjf.jus.br/enunciados/enunciado/1211.  Acesso em: 26 mar. 2026. 
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Outro efeito jurídico que decorre da constituição do patrimônio de afetação é a 

faculdade que o incorporador tem de optar pelo regime especial de tributação (RET). Esse 

sistema tributário consiste num tratamento diferenciado que reduz a carga tributária dos 

impostos que incidem sobre a receita das vendas das unidades imobiliárias e permitem que 

o recolhimento seja realizado de modo unificado, facilitando o controle contábil do 

empreendimento. Na lição de Caio Mário da Silva Pereira: 

 
[...], a Lei n. 10.931/2004 criou outro sistema denominado Regime Especial 
Tributário (RET), destinado exclusivamente às incorporações sob afetação, pelo 
qual a sociedade incorporadora pode optar, se lhe convier; isso significa que a 
sociedade incorporadora tem a faculdade de adotar o sistema do lucro real ou do 
presumido ou do RET, à sua escolha. Por esse sistema, os tributos federais são 
pagos pela incorporadora com base numa alíquota fixa aplicada sobre a receita 
mensal recebida; distingue-se do lucro presumido porque pode ser aplicado em 
relação a qualquer empreendimento, independentemente do seu resultado.29 
 

A redução do percentual da alíquota terá variação de acordo com o tipo de 

empreendimento. Nas incorporações destinadas a imóveis residenciais de interesse social, a 

alíquota do imposto será reduzida para 1%30(um por cento). O benefício fiscal concedido 

visa estimular a constituição do patrimônio de afetação e conferir maior segurança jurídica 

para os adquirentes. Merece destaque também, a aplicabilidade do artigo 67-A, parágrafo 5º31 

da Lei nº.13.786/2018, que estabelece a possibilidade de retenção em até 50% dos valores 

pagos, e a devolução do remanescente no prazo de 30 dias após a concessão do habite-se ou 

de eventual revenda da unidade imobiliária, na hipótese de distrato ou resolução por 

inadimplemento absoluto do adquirente. Não obstante a constituição do patrimônio de 

afetação seja conferir proteção jurídica ao adquirente, a aplicabilidade do artigo 67-A, 

parágrafo 5º32 da Lei nº.13.786/2018 visa evitar o esvaziamento do caixa da incorporação e 

comprometer a entrega das unidades imobiliárias aos demais adquirentes. A referida previsão 

legal reafirma que todo o acervo patrimonial afetado, compreendido pelos bens e receitas 

provenientes das vendas fiquem vinculados ao empreendimento até a sua conclusão. 

 
29 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Condomínio e incorporações. 16. ed., rev. e reform. Rio de Janeiro: Forense, 
2024. p. 332-333 
30 BRASIL. Lei nº. 10.931, de 2 de agosto de 2004. Dispõe sobre o patrimônio de afetação de incorporações     
imobiliárias, Letra de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Bancário, altera o 
Decreto-Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969, as Leis nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, nº 4.728, de 14 de 
julho de 1965, e nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da 
República, 2002. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2004/lei/l10.931.htm. Acesso em: 26 mar. 2026. 
31 BRASIL. Lei nº 13.786, de 27 de dezembro de 2018. Altera as Leis n º 4.591, de 16 de dezembro de 1964, e 
6.766, de 19 de dezembro de 1979, para disciplinar a resolução do contrato por inadimplemento do adquirente 
de unidade imobiliária em incorporação imobiliária e em parcelamento de solo urbano. Brasília, DF: Presidência 
da República, 2018. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2018/lei/l13786.htm. Acesso em: 26 mar. 2026. 
32 Ibidem. 
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4. A CONSTITUIÇÃO DO PATRIMÔNIO DE AFETAÇÃO COMO 

UM INSTRUMENTO DE PROTEÇÃO JURÍDICA PARA O CONSUMIDOR 

A atividade de incorporação imobiliária é regida, precipuamente pela Lei 

nº.4.591/1964, contudo, importa referir que, no escopo no presente estudo, a relação jurídica 

entre incorporador e adquirente também se enquadra no suporte fático dos artigos 3º e 2º 

do Código de Defesa do Consumidor 33, qualificados como fornecedor e consumidor, 

respectivamente. Na lição de Cláudia Lima Marques: 

 
Quanto ao contrato de incorporação imobiliária, em que o incorporador faz uma venda 
antecipada dos apartamentos, para arrecadar o capital necessário para a 
construção do prédio, fácil caracterizar o incorporador como fornecedor, 
vinculado por obrigação de dar (transferência definitiva) e de fazer (construir). A 
caracterização do promitente comprador como consumidor dependerá da 
destinação final do bem ou da aplicação de uma norma extensiva, como a presente 
no artigo 29 do CDC.34 

 

Cabe ressaltar, porém, que haverá situações nas quais o adquirente poderá ser aquele 

que compra as futuras unidades imobiliárias com o intuito de revendê-las após a conclusão 

da obra, auferindo ganho econômico. Essa distinção importa, porque, nessa hipótese, o 

adquirente não será considerado consumidor, haja vista que não será o destinatário final do 

produto, mas sim um investidor/intermediário que obterá lucro com a venda da unidade 

imobiliária. Everaldo Augusto Cambler esclarece: 

 
Destarte, o destinatário final é aquele consumidor fático e econômico do bem ou 
serviço, avultando a aquisição do bem pelo consumidor na condição de 
destinatário final econômico, não responsável pela utilização do mesmo em 
qualquer instrumento de produção de novos benefícios (lucros). Portanto, aquele 
que serve de intermediário, mediando negócios dentro da cadeia produtiva, não 
ingressa no conceito de consumidor. A expressão ‘como consumidor final’ exclui 
o que intermedeia.35 

 

Embora as leis existentes à época do episódio da Encol pudessem ser consideradas 

protetivas, em razão dos mecanismos de responsabilidade civil previstos, não se mostraram 

eficazes para proteger o consumidor/adquirente da falência ou das decisões dos 

incorporadores de migrarem os recursos de uma incorporação para empreendimentos 

 
33 BRASIL. Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. Brasília, DF: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm. Acesso em: 29 
mar. 2026. 
34 MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor: o novo regime das relações 
contratuais. 6. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2011. p. 461. 
35 CAMBLER, Everaldo Augusto. Responsabilidade civil na incorporação imobiliária. 3. ed. rev., atual. e ampl. 
São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021. p. 95. 
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diversos, visto que não havia uma garantia real assecuratória do andamento e conclusão das 

obras. A atividade de incorporação imobiliária consiste na aquisição de imóveis para entrega 

futura, o que por sua vez, autoriza o incorporador a fazer a captação dos recursos necessários 

à conclusão do empreendimento de forma antecipada, sendo, portanto, a obra financiada 

com o dinheiro dos próprios adquirentes.  

A finalidade precípua da criação da Lei nº.10.931/2004 era garantir a proteção jurídica 

aos adquirentes de imóveis na planta e minimizar os riscos dos consumidores com a 

constituição do patrimônio de afetação, especialmente porque o instituto torna o acervo 

patrimonial do empreendimento incomunicável, afastando os efeitos nas hipóteses de 

falência ou recuperação judicial da incorporadora. Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça 

tem entendimento corroborando a finalidade da lei, conforme destaca-se trecho do Recurso 

Especial n. 1958062-RJ:  

 

Em sua origem, o patrimônio de afetação foi concebido visando, primordialmente, 
à proteção dos adquirentes de imóveis contra eventual insolvência do 
incorporador. Na criação desse microssistema objetivou-se, acima de tudo, a 
consecução da incorporação, com a finalização da obra e a entrega das unidades 
aos respectivos compradores. 

 

As hipóteses de continuidade do empreendimento protegido pelo patrimônio de 

afetação pelos próprios adquirentes ou consumidores vem sendo confirmadas pelos 

tribunais, conforme Recurso Especial nº. 1958062-RJ: “[...]sendo decretada a quebra da 

incorporadora, seus efeitos não atingem os patrimônios de afetação constituídos, cabendo 

aos adquirentes optar pela continuação da obra ou pela liquidação do patrimônio de 

afetação”, na forma do artigo 31- F da Lei nº.4.591/196436. Além disso, dada a vinculação 

dos recebíveis da obra afetada até que seu objetivo de entregar as unidades imobiliárias seja 

atingido e de modo a evitar o esvaziamento do caixa, destaca-se trecho do Recurso Especial 

nº. 2187600-SP: “[...] quando o empreendimento está sob o regime de patrimônio de 

afetação, o percentual de retenção de 50% dos valores pagos está em consonância com a lei 

e com o que foi pactuado, não cabendo a redução equitativa pelo Judiciário que desconsidera 

o risco assumido pelo incorporador e a finalidade legal do regime [...]”.37 

 
36 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1958062 – RJ. [...]. Recorrente: Joao Fortes 
Engenharia S. A. Recorrido: Banco Bradesco S/A. Relator: Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 29 nov. 2022. 
Disponível em: https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=20210 
2808956&dt_publicacao=29/11/2022. Acesso em: 26 mar. 2026. 
37 BRASIL Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 2187600 – SP. [...]. Recorrente: PPP Habitacional 
SP Lote 1 S/A. Recorrido: Jose Elielson da Silva e Regiane Ferreira. Relator: Ministro Raul Araújo, 13 fev. 
2026. Disponível em: https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_ 
registro=202404659924&dt_publicacao=13/02/2026. Acesso em: 29 mar. 2026. 
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Com base na análise de decisões, verifica-se que a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça tem buscado materializar a proteção do consumidor e a observância de 

legislação especial por meio da integração das normas jurídicas, de acordo com cada caso em 

concreto, mostrando-se alinhada com a teoria do diálogo das fontes. 

 

5. CONCLUSÃO  

Como resultado dos estudos apresentados conclui-se que o patrimônio de afetação, 

criado pela Lei nº.10.931/2004 é um mecanismo que, efetivamente, vem cumprido com o 

objetivo de oferecer maior segurança jurídica nas relações negociais entre consumidores e 

incorporadores.  Diante das circunstâncias apresentadas a partir da falência da Encol, o 

patrimônio de afetação revelou-se o instrumento adequado para garantir que os 

empreendimentos fossem concluídos e entregues aos adquirentes. À época do ocorrido, os 

mecanismos de proteção se mostravam ineficientes e emergia a necessidade da adoção de 

medidas pelo Estado a fim de evitar que episódios como o da falência da Encol se repetissem 

e desestabilizassem o mercado.  

Nesse contexto, a Lei nº.10.931/2004, que instituiu o patrimônio de afetação na 

incorporação imobiliária, entrou em vigor com o objetivo de oferecer maior segurança 

jurídica nas relações negociais entre adquirentes e incorporadores e recuperar o mercado da 

construção civil, especialmente em relação à venda de imóveis na planta. Embora o regime 

de afetação não seja obrigatório, verifica-se que, na prática, ele confere maior proteção. Isso 

porque, para adotar o regime de afetação, o incorporador precisa cumprir uma série de 

exigências impostas por lei, tais como realizar a escrituração contábil do empreendimento de 

forma apartada, além de manter e movimentar os recursos financeiros em conta bancária 

exclusiva para esse fim. Esse procedimento permite um melhor planejamento do fluxo de 

caixa, facilita a fiscalização referente ao andamento da obra e cumpre com os deveres de 

informação e transparência. Além disso, evita que o incorporador faça a migração de recursos 

de uma obra afetada para outros empreendimentos da empresa.  

Na mesma linha, a Lei nº.13.786/2018 que disciplina os percentuais de desconto e o 

prazo de devolução de valores em eventual distrato ou inadimplemento, permite prévio 

conhecimento das regras contratuais estabelecidas tanto para incorporador como para os 

consumidores, mantendo a estabilidade financeira do empreendimento afetado. Inobstante 

tenham se passados mais de 20 anos da criação da Lei nº.10.931/2004, não é raro avistar-se 

construções inacabadas pelos centros urbanos que nos remetem às lembranças do caso 

Encol, o que somente reafirma a necessidade de incrementar-se o patrimônio de afetação a 
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todas as incorporações imobiliárias com a venda de imóveis na planta e que são financiadas 

pelo consumidor adquirente e não pelas construtoras.  A segregação do patrimônio afetado, 

impede que a confusão patrimonial seja praticada pelo incorporador, garantindo que a obra 

prossiga de forma independente, mesmo em hipóteses de falência ou recuperação judicial da 

incorporadora. Algumas incorporadoras não adotam o patrimônio de afetação e o fazem 

para ter mais liberdade no fluxo de caixa geral da construtora, podendo migrar recursos de 

uma obra para outra, prática que é vedada quando adotada a afetação da incorporação.  

Portanto, com base na análise dos efeitos jurídicos e vantagens que decorrem da 

constituição do patrimônio de afetação, conclui-se que a Lei nº.10.931/2004 tem cumprido 

com a sua função de proporcionar maior segurança jurídica tanto para os consumidores 

como para os incorporadores ao tutelar os interesses de ambos de forma equilibrada e 

equitativa. A fim de garantir a efetiva adesão ao regime de afetação patrimonial, sugere-se 

uma alteração legislativa, tornando a constituição do patrimônio obrigatória, e não, deixando-

a como uma mera faculdade a ser exercida pelo incorporador. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BRAGA, Laura. Caso Encol: massa falida anuncia pagamento de 6 mil ex-funcionários. In: 
METRÓPOLES. [S. l.], 25 jan. 2023. Disponível em: 
https://www.metropoles.com/brasil/caso-encol-massa-falida-anuncia-pagamento-de-6-
mil-ex-funcionarios. Acesso em: 24 mar. 2026. 

BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
Brasília, DF: Presidência da República, 1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 20 mar. 
2026. 

BRASIL. Conselho da Justiça Federal. Enunciado n. 628 da VIII Jornada de Direito 
Civil. Brasília, DF: Conselho da Justiça Federal, 2018. Disponível em: 
https://www.cjf.jus.br/enunciados/enunciado/1211.  Acesso em: 18 mar. 2026. 

BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Brasília, DF: 
Presidência da República, 2002. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10406.htm. Acesso em: 18 mar. 2026. 

BRASIL. Lei nº 10.931, de 02 de agosto de 2004. Dispõe sobre o patrimônio de afetação 
de incorporações imobiliárias, Letra de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Imobiliário, 
Cédula de Crédito Bancário. Brasília, DF: Presidência da República, 1990. Disponível em 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.931.htm. Acesso em: 
12 mar. 2026. 

BRASIL. Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005. Regula a recuperação judicial, a 
extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária. Brasília, DF: Presidência 
da República, 2005. Disponível em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2005/lei/l11101.htm. Acesso em: 18 mar. 2026. 



 

 308 

BRASIL. Lei nº 13.786, de 27 de dezembro de 2018. Altera as Leis n º 4.591, de 16 de 
dezembro de 1964, e 6.766, de 19 de dezembro de 1979, para disciplinar a resolução do 
contrato por inadimplemento do adquirente de unidade imobiliária em incorporação 
imobiliária e em parcelamento de solo urbano. Brasília, DF: Presidência da República, 2018. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2018/lei/l13786.htm. Acesso em: 26 mar. 2026 

BRASIL. Lei nº 13.970, de 26 de dezembro de 2019. Altera a Lei nº 10.931, de 2 de agosto 
de 2004, que dispõe sobre o patrimônio de afetação de incorporações imobiliárias, e a Lei nº 
12.024, de 27 de agosto de 2009, que dispõe sobre o tratamento tributário a ser dado às 
receitas mensais auferidas pelas empresas construtoras nos contratos de construção de 
moradias firmados no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV). Brasília, 
DF: Presidência da República, 1990. Disponível em 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13970.htm. Acesso em: 
17 mar. 2026. 

BRASIL. Lei nº 14.382, de 27 de junho de 2022. Dispõe sobre o Sistema Eletrônico dos 
Registros Públicos (Serp). Brasília, DF: Presidência da República, 2022. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/lei/l14382.htm. Acesso em: 
18 mar. 2026. 

BRASIL. Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964. Dispõe sobre o condomínio em 
edificações e as incorporações imobiliárias. Brasília, DF: Presidência da República, 1964. 
Disponível em https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4591.htm. Acesso em: 17 mar. 
2026. 

BRASIL. Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. Dispõe sobre a proteção do consumidor 
e dá outras providências. Brasília, DF: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm. Acesso em: 29 mar. 2026. 

BRASIL. Medida Provisória nº 2.221, de 4 de setembro de 2001. Altera a Lei nº 4.591, de 
16 de dezembro de 1964, instituindo o patrimônio de afetação nas incorporações 
imobiliárias, e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da República, 2001. 
Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-
2221-4-setembro-2001-396077-norma-pe.html.  Acesso em: 26 mar. 2026. 

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1958062 – RJ. Recurso 
Especial. Empresarial. Sociedades De Propósito Específico. Incorporação Imobiliária. 
Patrimônio de afetação. Recuperação judicial. Incompatibilidade. Recorrente: Joao Fortes 
Engenharia S. A. Recorrido: Banco Bradesco S/A. Relator: Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, 29 nov. 2022. Disponível em: 
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202102808956&
dt_publicacao=29/11/2022. Acesso em: 26 mar. 2026. 

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 2187600 – SP. Direito Civil e 
do Consumidor. Compra e Venda de Imóvel. Rescisão Contratual por Culpa do Adquirente. 
Incorporação Imobiliária sob Regime de Patrimônio de Afetação. [...] Recurso Especial 
Provido. Recorrente: PPP Habitacional SP Lote 1 S/A. Recorrido: Jose Elielson da Silva e 
Regiane Ferreira. Relator: Ministro Raul Araújo, 13 fev. 2026. Disponível em: 
https://scon.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202404659924&
dt_publicacao=13/02/2026. Acesso em: 29 mar. 2026. 

CAMBLER, Everaldo Augusto. Responsabilidade civil na incorporação imobiliária. 3. 
ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021. 



 

 309 

CARDOSO, Luana. Maior desastre imobiliário do Brasil: declínio da Encol completou 26 
anos em 2025. In: AUTIMOB. [S. l.], 2026. Disponível em: 
https://www.autimob.com.br/noticias/mercado-imobiliario/maior-desastre-imobiliario-
do-brasil-declinio-da-encol-completou-26-anos-em-2025 Acesso em: 26 mar. 2026. 

CHALHUB, Melhim Namem. Incorporação imobiliária. 7. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2023. 

CHALHUB, Melhim Namem. Propriedade imobiliária: função social e outros aspectos. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2000. 

CONSTRUÇÃO civil gerou 24 mil empregos no estado de São Paulo em 2025. In: 
CÂMARA Brasileira da Indústria da Construção.  Brasília/DF, 2026. Disponível em: 
https://cbic.org.br/106006-2/. Acesso em: 26 mar. 2026. 

EMERICK, Shirley. Encol foi mal administrada, admite dono. Folha de S. Paulo, Brasília, 
DF, 22 ago. 1997. Disponível em: 
https://www1.folha.uol.com.br/fsp/dinheiro/fi220825.htm. Acesso em: 20 mar. 2026. 

ENCOL foi uma das maiores do país. Folha de Londrina. Londrina, 15 jun. 1999. 
Disponível em: https://www.folhadelondrina.com.br/geral/encol-foi-uma-das-maiores-do-
pais-165818.html?d=1.  Acesso em: 21 mar. 2026. 

FALÊNCIA traz risco para ex-mutuários. Folha de S. Paulo. São Paulo, 10 jan. 1999. 
Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/fsp/imoveis/ci10019907.htm. Acesso em: 
20 mar. 2026. 

FERNANDES, Fátima; ARBEX, Mauro. Efeito Encol paralisa venda de imóveis. Folha de 
São Paulo, São Paulo, 26 ago. 1997. Disponível em 
https://www1.folha.uol.com.br/fsp/dinheiro/fi260802.htm. Acesso em: 26 mar. 2026 

FURLAN, Letícia. Encol: a incorporadora que deixou 40 mil famílias sem casa nos anos 90. 
In: EXAME. [S. l.]: 2025. Disponível em: https://exame.com/mercado-imobiliario/encol-a-
incorporadora-que-deixou-40-mil-familias-sem-casa-nos-anos-90. Acesso em: 26 mar. 2026. 

HERDEIROS da Encol. IstoÉ, 7 jun. 2006. Disponível em: 
https://istoedinheiro.com.br/herdeiros-da-encol/. Acesso em: 21 mar. 2026. 

MARQUES, Cláudia Lima. Contratos no Código de Defesa do Consumidor: o novo 
regime das relações contratuais. 6. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2011. 

MERCADO imobiliário cresce no 1º trimestre de 2025. In: REGISTRO de Imóveis do 
Brasil. [S. l.], 2025. Disponível em: https://www.registrodeimoveis.org.br/mercado-
imobiliario-cresce-no-1-trimestre-de-2025 Acesso em: 26 mar. 2026. 

MEZZAROBA, Orides; MONTEIRO, Cláudia Servilha. Manual de metodologia da 
pesquisa no direito. 7.ed. - São Paulo: Saraiva, 2017 

MILHARES de pessoas esperam por indenizações 23 anos após falência da construtora 
Encol. In: R7. São Paulo, 18 mar. 2022. Disponível em: https://noticias.r7.com/jr-na-
tv/videos/milhares-de-pessoas-esperam-por-indenizacoes-23-anos-apos-falencia-da-
construtora-encol-09062022. Acesso em: 20 mar. 2026. 

https://www.folhadelondrina.com.br/geral/encol-foi-uma-das-maiores-do-pais-165818.html?d=1
https://www.folhadelondrina.com.br/geral/encol-foi-uma-das-maiores-do-pais-165818.html?d=1


 

 310 

NASCIMENTO, Solano. Caso Encol: o fim do pesadelo: vítimas do calote da construtora 
organizam-se em cooperativas e concluem prédios inacabados. Época, 10 dez. 2001. 
Disponível em: 
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/183664/000614098.pdf?sequence
=1&isAllowed=y. Acesso em: 21 mar, 2026. 

O caso da Encol será contado em podcast documental do Imobi Report. In: IMOBI Report. 
[S. l.], 2025. Disponível em: https://imobireport.com.br/incorporacao/ocaso-da-encol-
sera-contado-em-podcast-documental-do-imobi-report/ Acesso em: 26 mar. 2026. 

PAIVA, Daniel. O Patrimônio de Afetação nas Incorporações Imobiliárias: mecanismo 
de eficácia à defesa do direito fundamental à moradia nas relações privadas. Belo Horizonte: 
Dialética, 2021.  

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Condomínio e incorporações. 16. ed., rev. e reform. Rio 
de Janeiro: Forense, 2024.  

PROTEÇÃO ao Patrimônio de Afetação em recuperação judicial de empresas. Sinduscon, 
São Paulo, 6 dez. 2016. Disponível em: https://sindusconsp.com.br/opiniao-protecao-ao-
patrimonio-de-afetacao-em-recuperacao-judicial-de-empresas/. Acesso em: 20 mar. 2026. 

RIZZARDO, Arnaldo. Condomínio edilício e incorporação imobiliária. 6. ed. rev., atual. 
e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2018.  

RODRIGUES FILHO, Otávio Joaquim. A posição dos consumidores diante da crise de 
insolvência das incorporadoras imobiliárias. In: MIGALHAS. São Paulo, 14 mar. 2023. 
Disponível em: https://www.migalhas.com.br/coluna/insolvencia-em-
foco/382943/posicao-dos-consumidores-diante-da-crise-das-incorporadoras. Acesso em: 
20 mar. 2026. 

SANTANA, Rodrigo Tasca. Sucesso empresarial e declínio fulminante: o caso Encol. 
2012. Dissertação (Mestrado em Administração) – Programa de Pós-Graduação em 
Administração, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2012. Disponível 
em: https://www.coppead.ufrj.br/wp-content/uploads/2021/08/Rodrigo_Santana.pdf. 
Acesso em: 20 mar. 2026. 

SCAVONE JUNIOR, Luiz Antônio. Direito imobiliário: teoria e prática. 19. ed., rev., atual. 
e reform. Rio de Janeiro: Forense, 2023. 

SOUSA, Gustavo. Patrimônio de Afetação. In: JUSBRASIL. [S. l.], 2021. Disponível em 
https://www.jusbrasil.com.br/artigos/patrimonio-de-afetacao/1597208569. Acesso em: 20 
mar. 2026. 

XAVIER, Luciana Pedroso. As teorias do patrimônio e o patrimônio de afetação na 
incorporação imobiliária. 2011. Dissertação (Mestrado em Direito) – Programa de Pós-
Graduação em Direito, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2011. Disponível em: 
https://acervodigital.ufpr.br/handle/1884/29214. Acesso em: 20 mar. 2026.  


